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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, à apreciação deste Colegiado, Termo de Convênio a ser celebrado entre a Comunidade Kolping São Francisco de Guaianases e o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, objetivando a transferência de recursos financeiros visando à promoção e ao desenvolvimento da continuidade do programa de alfabetização de jovens e adultos, através da escolarização de 1ª a 4ª séries – Projeto “Saber Mais”.

Destaca-se do Estatuto Social da Comunidade Kolping São Francisco de Guaianases e do seu Plano de Trabalho:-

“A Comunidade Kolping São Francisco de Guaianases é uma Entidade Civil sem fins lucrativos, de pessoa jurídica e direito privado, de natureza filantrópica, beneficente, assistencial e educacional e, que registra em seus objetivos a promoção integral da pessoa humana, principalmente do trabalhador assalariado, mediante a formação educacional, profissional, social, familiar em vista de sua participação crítico-criativa na família, no trabalho e na sociedade.

‘Compondo com mais de duas centenas de entidades congêneres espalhadas pelo território nacional da Obra Kolping do Brasil, essa instituição desenvolve suas atividades sem qualquer discriminação de raça, cor, credo, opção política ou condição social, evidenciando sua independência em face de qualquer agremiação político – partidária.’

Ao longo dos seus 30 anos de existência, a Comunidade Kolping São Francisco de Guaianases vem desenvolvendo uma série de serviços relevantes à sociedade local, dentre os quais se destacam apenas os mais recentes:

- Balcão de Empregos, em convênio com a Secretaria de Estado do Emprego e Relações do Trabalho/SP, tendo já cadastrado aproximadamente 29.000 e encaminhado mais de 7.000 desempregados.

- Cursos de Qualificação e Re-Qualificação Profissionais nas áreas de Informática (600 alunos / ano), Mecânica de Máquinas (84 alunos), domínio das Técnicas Básicas de Construção Civil (50 alunos), Capacitação de Formadores para Ensino de Habilidades Básicas e de Gestão (84 alunos), Noções Básicas de Prestação de Serviços e Comércio (530 alunos).

- Atendimento Jurídico gratuito, em convênio com a Secretaria da Justiça, atendendo cerca de 600 pessoas/mês, Parceria com a Procuradoria Geral do Estado.

- Distribuição de leite para 150 famílias no Programa Viva – Leite.

- Organização de Jornadas da Cidadania, que atende em média 5.000 pessoas por evento.

- Grupo Moradia para a conquista de suas moradias, articulando 607 famílias da região.

- Realização de Mutirão de Construção de moradia popular (160 apartamentos).

- Cursos de Alfabetização de Adultos, aproximadamente 11.200 alunos.

- Distribuição de 100 cestas básicas no Programa Alimenta – SP.

- Grupo da 3ª idade, aproximadamente 50 famílias.

- Liberdade Assistida, aproximadamente 100 adolescentes.

- Projeto de Reciclagem, envolvendo 200 pessoas.

- Agente Jovem, envolvendo 160 jovens.

- Parceria com Telecentros do Brasil – 600 pessoas anual.

- Grupo de Jovens “Novo Amanhecer e seus familiares, envolvendo 700 pessoas.

Da Justificativa do Plano de Trabalho, ressalta-se:

‘Oferecer uma nova oportunidade de escolarização aos jovens e adultos que não freqüentam o ensino fundamental é uma obrigação da sociedade e uma exigência de justiça social. Trata-se de garantir a todo jovem e adulto trabalhador um direito constitucional que lhes possibilite apropriar-se da cultura letrada e, através dela, das oportunidades de acesso e permanência no mundo do trabalho e sua inserção como cidadão ativo e crítico na discussão dos rumos políticos e culturais da sociedade.’

‘Mais que em qualquer outra situação, este direito assume urgência gritante na periferia da cidade de São Paulo, que abriga a imensa maioria dos migrantes de outros Estados que para cá vieram em busca de melhores condições de trabalho, sem que para isso estejam cultural e profissionalmente preparados. É na região periférica da cidade onde se registram os maiores índices de analfabetismo e semi-analfabetismo entre jovens e adultos chefes de família, mesmo com o grande trabalho que está sendo executado por todos os componentes da Comunidade Kolping ligadas ao Projeto Saber Mais – Alfabetização para Jovens e Adultos – Processo 618/99 – SE, necessitamos da compreensão da Secretaria de Educação – PAI: Programa de Alfabetização e Inclusão, para a aprovação de um novo projeto de alfabetização para darmos continuidade ao trabalho de erradicação do analfabetismo em São Paulo.’

Como Objetivo constante do Plano de Trabalho:

‘Continuar com o importante processo de erradicar o Analfabetismo entre jovens e adultos, ou no mínimo, com mais de, aproximadamente, 11.250 jovens e adultos, no prazo de 27 meses, desenvolvendo neles as capacidades necessárias para fazerem uso de diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos em vista da aquisição e construção do conhecimento, capacitação profissional e exercício pleno de sua cidadania, continua sendo o objetivo primordial deste projeto.’

No Plano de Trabalho estão elencadas as Metas:

‘1. Atender aos 450 núcleos de alfabetização implantados, com 20 a 25 alunos cada, para atender às necessidades básicas de aprendizagem de aproximadamente 11.250 jovens e adultos.

2. Continuar com a capacitação, integração e acompanhamento permanente de 56 coordenadores, sendo 11 administrativos e 450 monitores responsáveis pelo trabalho nos núcleos, através de oficinas quinzenais de formação intensiva, grupos, temáticos de estudo, coletivo de socialização de experiências, e seminários anuais de avaliação e sistematização, podendo inclusive, realizar algum seminário extraordinário.

3. Promover o conhecimento e a valorização da pluralidade do patrimônio sócio-cultural brasileiro, utilizando as diferentes linguagens – artes visuais, dança, música e teatro – por meio de oficinas, aos coordenadores, responsáveis pela multiplicação junto aos educadores. 

4. Promover visitas a exposições artísticas, concertos, museus e patrimônios históricos levando a uma inclusão cultural os coordenadores do projeto.

5. Integrar, ampliar e adequar os currículos do curso de alfabetização com a formação profissional, visando aumentar o nível de empregabilidade dos participantes.

6. Organizar jornadas de comunicação e debates, possibilitando a ampliação de informações sobre a utilização de novas tecnologias no mundo do trabalho, em parceria com empresas de iniciativa privada e organismos governamentais.’

Da Estrutura e Organização do Plano destaca-se:

Os núcleos continuarão a funcionar em salas cedidas por igrejas, espaços dos próprios educadores desde que tenham infra-estrutura para tal fim, instituições privadas e associações de moradores e funcionarão 3 horas por dia, 05 dias na semana, podendo variar o período (manhã, tarde ou noite), de acordo com as necessidades de cada local e serão assim distribuídos:

Ano/2004-2005-2006

	LOCAL
	Nº. Núcleos
	nº. Coordenadores
	nº Educadores
	Nº. Administradores
	nº. Alunos

	Guainases
	       327
	             33
	        327
	              08
	      8.175

	São Miguel
	         73
	             07
	          73
	              02
	      1.825

	Ceccas Curuçá
	         50
	             05
	          50
	              01
	      1.250

	TOTAL
	        450
	             45
	        450
	              11
	    11.250


‘Convém destacar que, embora o IBEAC e o EDUCAR PARA MUDAR também atuem na Região, a Coordenação Geral do Projeto, junto como os Conselhos Populares de Educação, Cultura e Ação Social de Guaianases e Região, São Miguel Paulista e Distrito de Curuçá, tiveram o cuidado de mapear criteriosamente os locais de implantação destes novos núcleos, para evitar duplicidade de trabalho no mesmo local.’

1.2 APRECIAÇÂO

O 1º Ajuste foi assinado em 20-9-99 e aditado em 01-11-01 e em 30-4-02, sendo que sua vigência expira em 19-9-04.

Através do Ofício 12/04, de 12-5-04, a Presidente da Comunidade Kolping São Francisco de Guaianases solicita a assinatura de um novo convênio, para dar continuidade ao Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos.

A proposta foi analisada pela CENP - Grupo de Coordenação e Avaliação do Projeto de Alfabetização de Adultos, que expediu manifestação favorável.

Quanto ao financiamento, informa-se que a fonte de custeio do convênio é a Quota Estadual do Salário – Educação, instituído pelo Artigo 212, § 5º da Constituição Federal. O critério de distribuição do Salário – Educação é determinado pelo Artigo 15 da Lei nº 9.424/96. Ocorre que a Lei nº 10.832 de 29 de dezembro de 2003 alterou o sistema de distribuição dos valores do Salário – Educação, estabelecido pela Lei nº 9.424/96. Assim, o § 1º do Artigo 15 desta Lei passou a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º - O montante da arrecadação do Salário – Educação, após a dedução de 1% (um por cento) em favor do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, calculado sobre o valor por ele arrecadado, será distribuído pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, observada, em 90% (noventa por cento de seu valor, a arrecadação realizada em cada Estado e no Distrito Federal, em quotas da seguinte forma:

(...)”

‘Portanto o Governo passou a reter 10% (dez por cento) do valor do Salário – Educação a ser distribuído a partir do ano de 2004. Conseqüentemente, os programas financiados pelas verbas do Salário – Educação deverão, na medida do possível, adaptar suas despesas à redução ocorrida no custeio. Para isso, estudo realizado fixou o valor médio compatível por núcleo de alfabetização, em aproximadamente R$ 3.557,35 (três mil, quinhentos e cinqüenta e sete reais e trinta e cinco centavos) anuais.’

Analisando-se o custo do projeto apresentado para celebração do convênio, percebe-se que foi realizada a adequação requerida acima, posto que foi apresentado o custo anual de R$ 1.600.807,50 (hum milhão, seiscentos mil, oitocentos e sete reais e cinqüenta centavos) para 450 núcleos de alfabetização, o que resulta no valor de R$ 3.557,35 (três mil, quinhentos e cinqüenta e sete reais e trinta e cinco centavos) por núcleo ao ano. Para 2004 o custo previsto é de R$ 400.201,00 (quatrocentos mil e duzentos e um reais) e refere-se aos meses de outubro, novembro e dezembro.

A informação da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos conclui favoravelmente à assinatura do convênio proposto, vez que os valores apresentados estão previstos no orçamento de 2004 e são compatíveis às possibilidades de custeio de convênios congêneres.

O presente convênio que tem por objeto a transferência de recursos financeiros visando à promoção e ao desenvolvimento do programa de alfabetização de jovens e adultos, através da escolarização de 1ª a 4ª séries, tem o valor total de R$ 3.601.816,00 (três milhões, seiscentos e um mil, oitocentos e dezesseis reais), que será repassado na seguinte conformidade:

I – O montante de R$ 400.201,00 (quatrocentos mil e duzentos e um reais) será liberado no exercício de 2004, onerando a Classificação Econômica 33.50.43 e a Classificação Funcional Programática 12.366.0803.5.143.0000, vinculado à Unidade de Despesa 08.01.001, observado o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho;

II – O valor de R$ 1.600.807,50 (hum milhão, seiscentos mil, oitocentos e sete reais e cinqüenta centavos) nos exercícios de 2005 e 2006, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

O referido Convênio terá a vigência de 01-10-04 a 31-12-06, podendo ser prorrogado, automaticamente até o limite de 05 (cinco) caso haja manifestação dos partícipes, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

O Parecer da Douta Consultoria Jurídica da SEE nº 495/04, afirma que o pedido recebeu manifestações favoráveis das áreas pertinentes à Secretaria de Estado da Educação, que há informação sobre a existência de recursos orçamentários para amparar o ajuste. Opina que os autos estão instruídos de acordo com a legislação pertinente, em especial o Decreto nº 40.722/96, concluindo por confirmar que após a apreciação deste Egrégio Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no Artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71, é pelo encaminhamento ao Senhor Secretário da Casa Civil, com a justificativa do Titular da Pasta visando à autorização Governamental para celebração de Termo de Convênio, objeto destes autos, consoante disposto no Decreto nº 40.030/95.

2. CONCLUSÃO


Aprova-se, de acordo com este Parecer, Termo de Convênio a ser celebrado entre a Comunidade Kolping São Francisco de Guaianases e o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, objetivando a transferência de recursos financeiros visando à promoção e ao desenvolvimento da continuidade do programa de alfabetização de jovens e adultos, através da escolarização de 1ª a 4ª séries – Projeto “Saber Mais”.

No cronograma de desembolso previsto, o valor global estimado é de R$ 3.601.816,00 (três milhões, seiscentos e um mil e oitocentos e dezesseis reais), sendo para o exercício vigente o custo previsto de R$ 400.201,00 (quatrocentos mil e duzentos e um reais), referentes aos meses de outubro, novembro e dezembro, pois a vigência do convênio atual encerra-se em 19-9-04. E o custo anual apresentado para os exercícios seguintes é de R$ 1.600.807,50 (hum milhão, seiscentos mil, oitocentos e sete reais e cinqüenta centavos).

São Paulo, 17 de agosto de 2004





a) Conselheiro Wander Soares







Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO


A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Comissão, em 18 de agosto de 2004

a) Conselheiro Pedro Salomão José Kassab


                        Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de agosto de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                            Presidente 
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